
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Ofício Circular n.° 128/2017-CJCI

Processo n." 2017.7.001935-1

A (o) Senhor (a)
Oficial (a) do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de.

Senhor (a) Oficial (a),

Belém, 01 de junho de 2017.

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA
VALENTE DO COUTO FORTES BITARCUNHA, Corregedora de Justiçadas Comarcas do
Interior, encaminho a Vossa Senhoria cópia de fls. 03v/19v dos autos do processo n.°
2017.7.001935-1, que tem por requerente a Corregedoria Nacional de Justiça, para ciência e
cimiprimento.

Atenciosamente,

FABÍOLAINGRID RODRIGUES BARATA SANTOS
Chefe de Gabinete da CJCI
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OFÍCIO/JFn®23ÍU2017
Proc. 19702-53.2017.4.01.3400

Brasília, 28 de abril de 2017.

Exmo. Sr. Corregedor.

Encaminho aoconhecimento deVossa Excelência, a decisão de

fis. 73/76, proíerida nos autos da Ação Ordinária n° 19702-53.2017.4.01.3400, proposta

pela UNIÀO FEDERAL, em desfavor de PAK CHUN IL eOUTROS, afim de que seja
comunicado às Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal, com vistas à posterior comunicação aos cartórios de registros de Imóveis sob

sua supervisão.

Outrossim, infc«Tno queesteJuízo fundonal noSAS. QUADRA 04,

BLOCO D, LOTE 7, 4° ANDABrttíTsEDE II. neèta cidade.

iesoeitosamenti

/AkbE^R
Juiz FeOerir^ 14* Vara • SJDF

Exmo. Sr.

Corregedor Nacional d© Jusl^ Ministro João Otávio de Noronha
SEPN Quadra 514 norte, lote 7. Bloco B

CEP; 70760-542

As&nado eisironícamenie por. SILVANIO PEREIRA DA SILVA- 18/05/2017 16:36:57
hltps://www.cnj.jus.br/pjecnj/Proee8SO/ConsullaDocumerto/listView.seam7nd=17051816365763400000002104705
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, PODERnnJICIÁRIO
federal da primeira REClinseçaojudiciariadodistrito federal

RÉUS :PAK CHUN IL EOUTROS

DECISÃO

í - Relatório

^ pessoas U"»ao em face
Segurança das Nações Unidas - CSl3u submetidas ásanção pelo Conselho de

Unidas foi investido na^mS'Segurança das Nações
contexto, detém a prerrogativa de in^nfLn^ segurança internacionais: b] n^
Vil da Carta das Nações Unidas d o Bra»^ '̂ juridicamente no Capitulo
quaHdade de origWdo; Ji obrtn LíT Ir"""
diretn^s do CSNU; d] para tanto foi edftaH? »ít,® efetividade ás
prottdimento de indisponibilidade de bens dir^ifoc "" que disciplina ojurídicas submetidas aesse tipo dLan^r' O"

Juntou os documentos de fis. 34^. Decido.

II - Fundamentação

Assinaflooletronicamenle por: SIUVANIO PEREIRA DA SILVA • 18/05/2017 16:36:57

hllpsy/«vww.cnj.jus.0r/pjecnj/Processo/ConsultaDcicumento/üslView.seam7nd=1705181636S7S4S00000002104706
Númeto <to documenio: 17051816365764500000002104706
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNALMCIONAL FEDERAL DAPRIMEIRA REGIÃO

SEÇÃO nJDIClÂRlA DO DISTRITO FEDER.AL

Pw«» N" 0019702.S 3.2017.4.01.3400 • 14* VARA FEDERA L
N" dc regUtfo e-CNT) 002 i32017.00143400.1.00336^)0032

concortlam em aceitar e executara3 decisões do Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.

de outubro rtp ®«s« pacto, foi promulgada a Lei n. 13.170, de 16
5i ' ^ ^ 'ndisponibilidade de bens valores e

fJJáriHaít propriedade e de todos os demais direitos, reais ou pessoais dett^íandade. direta ou indireta, das pessoas físicas ou jurídicas submetidas aessa tioò de
sanção por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas -CSNU.

lil • Decisão

wimsmm
1. Banco Central do Brasil-9CB;

2. Comissão d© Valores Mobiliários —CVM;

3. Superintendência de Seguros Privados - SUSEP;
4. Superintendência Nacional de PrevidÔncia Complementar - PRÉVIO;
5. Corregedoria Nacional de Justiça, ôrgâo do Conselho Nacional de

A««nw«. te. cn metona WI2I473«02«

Assinado eletronicamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA -18*05/2017 16:36:57
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PODER JUDICIÁRJO
TRJBLTSAL REGIONAL FEDER.4L DAriUMEUU REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRU DO DISTRITO FEDERAL

Processo N° 0019702-53.2017.4.01,3400 • 14'VARA FEDERAL
N"de reffiiTOe<'VD 00213.2017.00143400,1.00336/13003:

Justiça, para que comunique esta decisão ás Corregedorias dos
Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, com vistas á
postenor comunicação aos cartórios de registros de imóveis sob sua
supervisão;

6. Departamento de Registro Empresarial e integração - DREI da
Secretaria de Governo da Presidência da República, para que
Mmunique esta decisão às Juntas Comerciais dos Estados e do Distrito
Federal;

7. Corrondante da Marinha do Brasil, para que comunique esta decisão ás
Capitanias de Portos, Delegacias e Agências dos Portos e Fluviais em
toâo o Brasil;

B. Depa^manto Nacional de Trânsito - DENATRAN, para que comunique

Federai'̂ Departamentos de Trânsito dos Estados e Disfrito
9. Receite Federal do Brasil, para que tome ciência das restrições

financeiras impostas às pessoas indicadas nesta ação;
10.Agôncia Nacional de Aviação Civil -ANAC;

11. Agência Nacional de Telecomunicaçóes -ANATEL.

comunicar « ° instituições e pessoas físicas responsáveis deverãocomunicar o fato, de imediato, ao órgão ou entidade fiscalizador ou reauiador da «na

^Advocacia-Geral da União eao Ministério da Justiça (art, 5^ §3^

13.170/2015).°An^*°se° (Parágrafo único do art. 4' da Lei n.

manifisstar.
Dô-se vista dos autos ao Ministério Público Federai para. querendo.

Cumpra-se.

I9/1W004 ~ "'"^'^'^'-^yylODECAaV\u50íiBj7«</M17.MrBt«»i»Ui M.<l9ile
AtuMt>dd.dc dou podcA ser v«Jícm, ft„p /.w.rf, bí/i^senucuSíde. mtduna códig» «912147M50M9

Assinado eletronicamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA - 18/05/2017 16:36:57
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PODER JUDICÚWOTRIBLN^ REGIONAL. FEDERAL DA PRIMEIRA RECUO
SEÇÃO JUDICIARJA DO DISTRITO FEDERAL

^Í0_VÍ» 0019702.53.2017,4,01,3400 •14' VARA FEDEftAL
N de regijw) sCNT) 00213.2017.00I43400.I.00336/00032

Brasfiia-DF, 27 de abril de 2017.

Waldemar Cláudio de Carvalho

Juiz Federal da 14* Vara do DF

CUUDIO DÊCÀmMo em2iW30n, «emhoe m Ui !I 419fc'

molumecodigo «5Í2I4734002W

Assinado sieironicamente por: SlLVANlO PEREIRA OA SILVA - 18/05/2017 16:36:57
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA
JUDICIARIA DE BRASÍLIA-DF

• VARA DA SEÇÃO

URGENTE

Prazo de 24 huras para decisão (art. 5°. .Y/pnf. da Ui n" ^.{70/2015)
Db£ta>uiçào por dependência (processos n" 92l»-l.U(ll6.4.(it,.l4iMl
c n" 45324-71.2016.4.01.3400)

OJ V.
»fc. C

m

UNIÃO, pessoa jurídica dc direito público interno, por .XtKoipidiW '
(mandatos insntudonais. conforme Ui Complementar n" 73/1993), comjflilcrt) Sarr, ^
II, VI, VIII eIX. da Constituição Federal, na Ui I3.17(J/2015. enos RfccrcrosS ,
de 07/11/2006; n" 8.007, dc 13/05/2013; en° 8.011, dc 16/05/2013; vlmJi pSincjvSír
Vossa Hxcclènda propor

cm face das pessoas abaixo indicadas, em conformidade com os flindamcntos dc fntn cdi;
direito que aseguir passa aespór.

Assinado eisironicamente pOf: SILVANiO PEREiRA DA SILVA -18/05*2017 16:36:57
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ADVOCACIA-GERAI. DA UNIÃO
PROCÜRADORIA-GF.RAL DA UNIÃO

FI.3

A idcniific.içào das pcsstias indicadas »baLvo é composta dos seguintes dados,

nessa ordem; código de idcndficaçào perante o Conselho dc Segurança das Nacòcs

Unidas; nome; data dc nasdmenio, sabida ou csdmada; nacionalidade, sc coAhccida;

documento de idcndfícacào, seconhecido; local dc domicílio, sc conhecido.

A) INDIVÍDUOS

1. PAK CHUN IL. Serviu como embaixador do RPDC no iígiro c presta apoio ã
KOMID. lambem conhecido como: ND. Dados de Idcnnficacào'. Data dc nascimento:
26 dc março dc 1%8; Data de nascimento alternativa: 15 dc outubn) dc 1970;
Nacionalidade: RPDC; Passaporte: 381420565; Passaporte alternativo: 65412(1219.

2. KTM SQNG CHOL. Funcionário da KONÍID que realizou serN^ços no Sudão cm
nome dos iniercsscs da KOMID. Também conhecido como; Kim Hak Song. Dados de
idendficaçào: Data de nascimento: 26 dc março dc 1968; Data dc nascimento ahcmaDva:
15 dc outubro de 19^0; Nacionalidade: RPDC; Passaporte; 381420565; Passaporte
altemadvo; 654120219.

3. SON IQNG HYOK- Funcionário da KOMID que realizou scr\iços no Sudão cm
nome dos interesses da KOMID. Também conhecido como: Son Níin. Dados dc
idendficaçào; Data dc nascimento:20 dc Maio dc 1980; Nacionalidade; RPDC.

4i KIM SE GQM- Trabalha cm nome do Ministério da Indústria dc linergia Atômica-
lambém conhecido como; ND. Dados dc identificação: Data dc nascimento: 13 dc
Novembro dc 1069; Passaporte: PD4723ini04; Nacionalidade; RPDC.

£*.R1 WQN HOi_Oficial do Mini.«;tcno da Segurança dc Estado da RPDC." lotado naSitia
apoiando a KOMID. Também conhecido como: ND. Dados de idcnnficaçào; Data dc
naícimcntfj: 17 dc julho de 1964; Passaporte; 3813HK)14; Nacionalidade; RPOCi;

6tJC> YQNG CHQL' Oficial do Ministério da Segurança dc Hstado lotado na Sina
apoiando a KOMID. Também conhecido como; Cho Yong Chol. Dados de idendficaçào;
Data de nascimento: 3Ü dc setembro dc 1973; Nacionalidade: RPDC.

Assinado eletronicamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA . 18/05/2017 16:36:57
Htlps://www.cnj4us.br/pjecnj/Processo/ConsuRaDocumenio/lislView.9eani?nd=170518163657845000000021CM706
^ümero do documento: 1705181636S7a450000000210')706

0^0

Num. 2180098-Pág. 6



ROA/nUCIU-OF

ADVOCACIA-GER.\L DA UNIÃO
PROCURADORIA-CERAL DA UNIÃO

FI.4

7tKlMCHQI.fSAM- Éum representante da "Daedong Credit Bank" pCB), que esteve
envolridn na gestão de transações em nome da "DCB Finance ümitcd". Suspcita-sc que
Kim Chol Sam, enquanto representante da OCB no exterior, tenha facilirado transaçtk-s
no valor de centenas de milhares dc dólares t provavelmente movimentou milhões dc
dólares cm contas relacionadas ã RPDC com possh"cis vínculos com ptograma.s dc
misseL« nucleares. Também conhecido como: ND. Dados dc identificação: Dkta dc
nasdmcnto: 11 dc março 1971; Nacionalidade; RPDC,

8. KIM SOK CHOT Atuou como cmbai.xador da RPDC cm Myanmar c opera como
um fadlitador da KOMID. Recebeu pagamentos da KOMID por sun asscssoria c
organizou reuniões em nome da KOMID, incluindo uma reunião cnirc a KOMID c
pessoas ligadas á defesa de Myanmar para discutir questões financeiras, "["^bcm
conhecido como: ND. Dados de identíficaçào: Data de nascimento: 8 dc Maio dc 1955;
Passapone: 47231(M)82; Nacionalidade: RPDC.

CHA^G CHANG HA- lí o presidente da Segunda .\cadcmia dc Ciências Naturais
{S-\NS). lambém conhecido como: Jang Chang Há. Dados dc idenrificacâo: Data dc
nascimento: 10dc Janeiro dc 1964;Nacionalidade: RPDC.

CHQ CHUN ^YONfí- Presidente do Segundo Comitê dc Assuntos iiconõmicos
P>Í!.C). lambém conhecido como: Jo Chun Ryong. Dados de identificação: Data dc
nascimento; 4 de Abril dc 1960; Nacionalidade: RPDC.

íl, SON MUN SA- Ê o Diretor-Gcral do líscritório de Aiwiunios Externos do F-scrirório
Geral dc Energia Atômica (GBAE). Também conhecido como; ND, Dados dc
identificação: Data dc nascimento: 23 de Janeiro dc 1951; Nacionalidade: RPDC.

As&inado«lelronicainenIe por; SILVANIO PEREtRA DA SILVA - 18/09/2017 16:36:57

htlps://www,cnj.jus.bf/pjecnj/PfOcesso/ConsiillaDocumento/listView.seam7ncf=17051816365784500000002104706
Número do documento: 1705181636S784500000002104706
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ADVOCACIA^ERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

B) ENTIDADES E OUTROS GRUPOS

FI.5

a. Descncào; o Korea ünitcd DCT'elopment Bank opera no setorde serviços fmancctius
da economia da RPDC.
b. Locaüzacào: Pyong\-ang, North Korca; SWIIT/BIC: KUDBKPPY

2. ILSIM INTERNATIONAL BANK

a. Descrição: o llsim Tntcmanonal Bank é afiliado às forças militares da RPDC c manccm
cscreica relação com a Korea KwangsonBanking Corporarion (KKBC)}. O Ilsiní
Intcmaiional Bank tentou evitar as sanções das Naçfjcs Unidas.
b. Também conhecido como: ND.
c. Localização: Endereço; Pyongyang (RPDC); SWIFT; II^IKPPY

3. KOREA DAESONG BANK

a. Dcscriçào; o Dacsong Bank c possuído e controlado pelo Escritório 39do Partido dos
Trabalhadores da Coréia.
b. Também conhecido como: Choson Taesong Unhaeng; Também conhecido como:
Tacsong Bank;
c. Ix)calizaçào; Segon-dong, Gvonghcung St. Potonggang Distria. Pj-ong\-ang,
RPDC; SWÜ-T/BIC KDBKKPPY.

a- Descrição: a Singwang Economics and Trading General Corporation é uma empresa da
RP^C voltada para o comercio de car^•ào. A RPDC gera uma parte significa(i\'a dos
ftindos necessários para financiar seus programas nucleares c de mísseis balísticos
mediante a exploração de recursos naturaisc sua venda no exterior.
b. Também conhecido como: ND
c- I-f>calizacào: RPDC.

a. Dcscriçào: a Korea lH>reign Tcchnical Trade Center é uma empresa da RPDC voltada
para o comércio de car%-ào. A RPDC^ gera uma parte significati\-a dos fundos necessários
para finanaar seus programas nucleares c de mísseis balisocos mediante a exploração dc
recursos naturais e sua venda no exterior

b. Também conhecido como; ND.
c Endereço: RPDC.

Assinado eleironícamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA - 18«55/2017 16:36:57
http8://www.cnj.JU8.br/pJecnj/Proc©sso/CorsultaDoCumento/IlslVlew.8eam?nd=17051816365784500000002104706
Número do documento: 1705181636S7S4500000002104706
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ADVOCAClA-CfERAL DA UNIÀO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

FI.6

a. Descrição: a Korea Pugang General Corponrion ê dc propriedade da Korea Rvonbong
General Corporauon, um conglomerado de empresas de defesa da RPDC especializado
em realizar aquisições para as indústrias dc defesa da RPDC eem prestar apí)io às yçndas
de P>ong)ang relacionadas a advidades militares.
b. Também conhecido como: ND
c. Localização; Rakwon-dong, Pothonggang Districr, Pyong^-ang, RPDC

a. Descrição: a Korca Imernadonal Chemical Joim Venture Company c uma subsidiária
da Korea Ryonbong General Corporauon - oconglomerado dc defesa que se especializa
em realizar aquisições para as indústrias de defesa da RPDC ccm prestar apoio às vendas
relacionadas com as atividades militares de Pvongyang —c tem participado an transações
relacionadas com a proliferação.
b. Também conhecido como: Choson Incemaiionai Chemicals Joint Operation Companvi
Também conhecido como: Chosun Intemational Chemicals Joint Operadon Company,
Também conhecido como: Internationfll Chemical Joint Vcnturc Company.
c. Localização: Hamhung, pro\*incia de South Hamgyong, RPDC; Localização: Man
gjongdae-kuyok, Pyong\ang, RPDC; Localização: Mangj-ungdae-gu, Pyongyang, RPDC.

8. PCB FINANCE LIMlTFn

a. Descrição: DCB Finance Limited e uma empresa de fachada para o Daedoog Ctcdii
Bank (DCB),cnddade inclusa na lista.
b. Localização: Akara Building, 24 dc Castro Strect, Wickhams Cay I, Road Town,
Fortola, Ilhas Virgens Britânicas; DaUan, China

a. Descrição; a Korea Taesong Trading Company tem atuado em nome da KONfTD em
suas relações com a Síria.
b. Também conhecida como: ND
c. Localização: Pyong\'ang, RPDC

• •• «1 I I W . I «Wlf

a. Descrição: a Kotea Dacsong General I rading Corporation está afiliada ao Escritório 39
atra\és dc exportações de minerais (ouro), metais, tmquinaria, pnidutos agrícolas,
ginseng, jóias e produtos da indústria leve
b. lambem conhecida como: Daesong Trading Dacsong Trading Company; Korea
Daesong Trading Company; Korca Dacsong Trading Corporabon
c. Localização: Pulgan Gori Dong 1, Poton^ng District, Pvongyang, RPDC

Assinado eletronicamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA - 18/05/2017 16:36:57
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ADVOCACIA-CERAL DA UNIÃO
PROCÜRADORIA-GERAL DA UNIÃO

1. DA CONEXÃO COM O PROCESSO N° 9218-13.2016.4.01J400

Nos termos do art. 55do Código de l^roccsso Civili

FI.7

Art. 55. Rcputam-sc conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes
for comum o pedido oua causa.dc pedir.

ín íurjí, esta ação tem o mesmo pedido (indisponibilidadc dc bens) c a
mesma causa de pedir (apiiaçào do regime dc sanções do Conselho de Segurança das
Naçòcs Unidas (CSNU) relacionado a indi\'iduos e enddades envolvidos cm programas
nudearcs, miasilisticos e de outras armas de destruição cm massa na República Popular
Democrádca da Corcia (RPDC)) dc outra duas ações do mesmo ripo, que tratniiam na 14*
Vara Federal da Seção Judiciária dc Brasília - I)H, dc n" 9218-13.2016.4.01J400 e n®

45324-71.2016.4.01.34GO, ajuizadas pela UN'lAO, apenas modificando-se o pnlo passivo.

Aprincipal razão da conexão é para que nào haja decisões conflitantes cm

processos com elementos comuns, sendo temerário que fossem julgados por juizes
diferences, cuja convicção nào sc harmonizasse. Ademais, a reunião se justifica por
questões dc economia processual, já que poderá ser feita uma única instrução eprolatada
uma sentença conjunta.

Por haver identidade dc objeto, conclui-se que são conexas a? causas, que
devem ser reunidas para julgamento, pelo juízo prc\-cnto. Conforme estabelcccm os arrs.
58 c 59 do CPC:

Assinado eletronicamente por: SILVANIO PEREIRA DA SILVA • 18rt)5/2017 16:36:57

https:/Aww.cnj.]us.br/piecn]/Proeesso'ConsuftaDocum9nto/IislWew.S0am7nd=17051B1636S784500000002104706
Nümsrodo documento: 1705181636S784S00000002104706

Num. 2180098-Pág. 10



HOA/MUCnX»

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCÜRADORIA-GERAL DA UNIÃO

58. A reunião das ações propostas em sq^arado &t-se'ã no
juízo preveoto, onde sctào dcddi<^ simultaneamente.

Art. 59. O rcgísuo ou a distribuição da pctiçào inicial loma
prevento o juízo. 1

Mostra-sc imperiosa, ponanco, a remessa dos autos àquela 14° Vara Federal,

para processamento e jul^mento conjuntos, cvitando-sc, assim, dccisôcs contraditõdas

acerca da matéria. ' • w

2. DO CABIMENTO E DA NATUREZA DA PRESENTE AÇÃO

O Conselho de Segurança das Naçòcs Unidas (CSNU) foi investido pela Carta

das Nações Unidas da responsabilidade primária de manter a paz c a sc^rança

internacionais. Dc forma a cumprir com essa atribuição, dispõe de uma série de

prerrogativas, prenstas na Carta, dentre as quais a imposição de sanções, 'Inita-sc dc

medidas coercitivas determinadas ^pelo Conselho, que não envolvem o uso da força, com

o objerivo de fezer valer suas dedsòes. Essas ações sà(} amparadas juridicamente no

Capítulo VII da Carta, mais especificamente em seu Anág») 41;

O Conselho de Segurança decidirá sobre as medid.is que, sem
envoker o emprego dc forças armadas, de%'cr30 ser tomadas para
tomar efetivas suas decisões e poderá con\-idar os Membros das
Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Fístas poderão incluir a
interrupção completa ou parcial das rebções cconômicas, d<5s
meios dc comunicação fcrro\"iários, marítimos, aéreos, postais,
telegráficos, radiofônicos, ou dc outra qualquer cspéde c o
rompimento das relações diplomáticas.
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As sanções do Conselho são cie naturezas dKcrsas, variando dc»lc embargos

econômicos e comerciais abrangentes até medidas mais restritas, como embargos dé
)

annas, proibições de viagem ou restrições financeiras impostas a entidades ou indí\'idu<)s

específicos.

Desde 1966, o CSNU estabeleceu 26 regimes de sanções, dos quais 15 se

encontram vigentes, com foco na resolução política dc conflitos, na nào proliferação de

annas nucleatcs c no combate ao' terrorismo. Os regimes de sanções são administrados

por comitês, órgãos subsidiários, integrados pelos mennbros do CSNU, munidos dc

funções por força de resoluçõesdo Conselho.

.\os eomiccs dc sanções sào delegadas taicfas substanciais, tais como

monitoramento, produção de relatórios, supcr%'isào das exceções aos ritmes c,

phndpabnentc. a administração das listas de designados. Ao contrário do ()ue ocorre no

CSNU, o processo dedsório nos comitês bascia-se no consenso. Dccisòcs desses ótgàos

subsidiários que impliquem ações pelos Estados Membros - como c o caso da inclusão

ou exclusão dc indivíduos e entidades de listas de sancionados - são circuladas pelos

rcspecti\'os presidentes dc con^Ks às Missões Permanentes junto às Nações Unidas cm

Nova Iorque, que repassam as informações a suascapitais.

O Brasil, como signatário da Carta das Nações Unidas na qualidade dc membro

originário, tem a obrigação de dar concretude c efcdndadc no âmbito interno às diretrizes

do Conselho dc Segurança. A doutrina internacional é unânime em afirmíir que o Brasil
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Icm o dever de cumprir as resoluções, recomendações, declarações e diretrizes tomadas

peloso^nismos internacionais, dentre os quais a Organização das Naçõc:; Unidas'.

Sobre o tema, ainda, Paulo Henrique Portela assc\-cra que é o Decreto ó~mcio

de internalizar as resoluções da ONU e de seu Conselho de Segurança, denoo do

território brasileiro-.

Para tanto, o Brasil editou a I^ei n® 13.170, de 16 de outubro de 2015, que

^sciplina a presente ação, visando à decretação de indisponibilidade de bens, direitos ou

valores das pessoas físicas e")üridicas submetidas a esse dpo de sanção por resoluções do

Conselho de Segurança das Nações Unidas.

A adoção do referido instrumento legal cm nosso ordenamento jurídico retira o

Estado brasileiro de um pequeno grupo de países que ainda não dispõe dc mecanismos

processuais claros para a execução das resoluções do CSNü, o que, a um só tempo, e\'ita

a adoção de sanções contra o Brasil por organismos internacionais responsáveis pelo

monitoramento do cumprimento daquelas resoluções e desestimula a escolha de nosso

pais como rota dos advos usados por grupos ligadosa conãitos polídcos dc natureza civil

e a prádcas dc proliferação dc armas nucleares e dc terrorismo.

' REZEK. Francisco. Direito Imemacional Público. Sflo Paulo: Saraiva. 10'ediçio. 2006. p. nSM39.
' PORTELA. Paulo Henrique Gonçalves. Direito inieniacional público e privado. Salvador, iuspodivrn. 7*
ediçSo. p. 266.
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3. DA COMPETÊNCIA DOJUÍZO FEDERAL

O ârt. 109 da Ccmsbtuiçào Federal^ c claro ao determinar a competência da
Justiça Federal para julgar as ações deinteresse da União.

i3
Assim, considerando que a Üniào, representada pela Ad\'ocacia-C;cral da Ufúào,

nos moldes do an. 4°, da Lei n® 13.170, de 2015, figura como autora da presente ação,
ausente qualquer dm-ida quanto àcompetência da Justiça Federai para processar e julgar o
caso em tela.

4. DAUEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" DAUNIÃO

O interesse jurídico da União sc funda no artigo 21, incisos I a IV, da
Constituição Federal;

/\rt. 21- Compete à União:
I - manter relações com Kstados estrangeiros e participar de
organizações internacionais;
n - declarar aguerra c cclcbnr a paz;
III - assegurar a defesa nacional;
I\ - permitir, nos casos prcnstos em lei complementar, que forças
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam
temporariamente;

'An. 109. Aos Juizes federais compete processar eJulgar
I- u em que aUniêo. eniidade autárquica ou empresa pública federal forem inieressadas na condieào de

n - omissit:

111 - as causas fundadas em tratado ou contrato da üníSo com Estado estran^iro ou organismo intemacional.
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Infete-se do dispo^óvo constitucional citado que a União é a pessoa jurídica dc

direito público interno que representa a República Fedcradva do Brasil, pessoa jurídica dc

direito público externo, sendo certo que essa prerrogativa implica não só a obrigaçàí) dc

cumprir, mas também a de fazer cumprur os compromissos internacionais assumid^gpcla

República Federativa do Brasil.

No que toca mais dc perto ao Poder Executivo da Uniáo, o bloqueio dc ati\*os

de indiWduos e entídades designadas pelo Conselho dc Segurança das Nações Unidas é

medida que atende diretamente os interesses do Ministério das Relações Exteriores, que

inicialmente recebe as Resoluções do CSNU, da Presidência da RcpúbKca, que as

intemaliza por meio dc Decreto Presidencial, e do Aünistèrio daJusnça, que atua como

autoridade solicitante da presente ação judidal de indisponibilidade.

Nesse sentido, o interesse dos referidos órgãos do Poder Executi%-o da Uniãona

medida de bloqueio impõe a atuação da Advocacia-Geral da União (AGU) como

insdtuiçào responsável pelo ajuizamento da respectiva ação. Afinal, nos termos do an.

131 da Constítuição Federal, compete à AGU a representação judicial da União.

Em se tratando dc obrigação quese traduz em medida que depende de decisão

judidíü para se efetivar —bloqueio de ativos financeiros, cumpre à Advocacia-Geral da

União intentar perante Vossa Excelência a presente ação.

Todo esse raciocínio culnüna com a expressa dicção do art. 4" da J-ei n" 13.170,

de 2015;

,\rt. 4® Incorporada a resolução do CSNU, o Ministério da Justiça
comunicará à Advocacia-Geral da União que proporá, no prazo
de vinte e quatro horas, ação dc indisponibilidadc dc bens, calores
e direitos.
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Parágrafo úmco. Proposta a ação, que tramitará sob segredo dc
justiça, a Advocada-Geral da União comunicará ao Ministcrio da
Justiça, (^fo nosso)

Destarte, a I^i 13.170/2015 toi clara cm conferir a legitimidade ati\'aj^ra a

presente açào a União.

5. DA LEGITIMIDADE PASSIVA

Nos termos do art. 1° da Lei 13.170/2015, a açào de indisponibilidadc de bens

de^-e ser proposta contra as pessoas físicas ou jurídicas submcddas a sançào por

resoluções do Conselho deSegurança das Nações Unidas - CSNU.

Uma vez informado dc eventual decisão de comitêdc sanções, o Ministério das

Relações Exteriores transmite Mensagem Oficial às autoridades nacionais competentes,
com vistas a dar execução, em território nacional, das obrigações ad\'indas dc resoluções

do CSNU. A lisugem de pessoas alcançadas pelo regime de sanções c definida pelo

respectivo Comitê dc Sanções, \-inculado ao Conselho dc Segurança das Nações Unidas, e
assim de\'em ser cumpridas integralmente por todos os Estados Membros da ONU. sem

que sofram qualquer alteração por autoridades nacionais dc qualquer país.

Nocaso cm tela, as pessoas, físicas c juridicas, que compõem o polo passi^•o da

presente açào vêmdescritas nos anexos I e II do Decreto n" 9.033, de 19 de abril de 2017,

que intemalizou a Resolução 2321 (2017) edispõe:
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Fl. 14

Proibição de viajar /Bloqueio de atívos (Indivíduo«>l

1, CHI 'N TI,- Serviu como embaixador do Rl^DC no c
presta apoio à KOMID. Também conhecido como: ND. Dados dc
Idenuficaçào: Dau de nascimento: 26 dc março dc 1%8; Data dc
nascimento alternativa: 15 dc outubro dc 1970; Nacionalidade;
RPDC; Passaporte; 381420565; Passaponc alternativo: 654120219

^ KIM SQNG CHOIr- Funcionário da KOMID que realizou
serviços no Sudão em nome dos interesses da KOMID. Também
conhecido como: Kim Hak Song. Dados dc identificacào; Data dc
nascimento; 26 de març<» dc 1968; Data dc nascimcnio alternativa-
1^ de outubro dc 1970; Nacionabdade; RPDC; Passaporte:
381420565; Passaponc altemaovo: 654120219.

3i SON JQNG HY.Qiih- Funcionado da KOMID cjue realizou
serviços no Sudão cm nome dos interesses da KOMID. Também
conhecido como: Son Min. Dados dc identificação: Data dc
nascimento: 20de Maio dc 1980; Nacionalidade: RPDC.

4- KIM .SF, GOiS. Trabalha «m nome do Ministério da Indústria
de Energia Atômica. Tamljcm conhecido como; ND. Dados de
identificação: Data de nascimento: 13 de Novembro de 1969-
Passaporte: ÇD4723101Ü4; Nacionalidade: RPDC.

RI VyPN HQ^Oficial do Ministério da Segurança dc Estado da
RPDC lotado na Sina apoiando a KOMID. 'lambem conhecido
como: ND. Dados de identificação: Data de nascimento: 17 dc
lulho de 1964; Passaporte; 381310014; Naaonabdadc: RPDC;
^JQ YONG CHQL- Oficial do Ministério da Segurança dc
Estado lotado na Síria apoiando a KOMID. Também conhecido
como; Cho Yong Chol. Dados dc identificação: Data de
nasamemo: 30 de setembro de 1973; Nacionalidade: RPDC.
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7. KIM CHQL SAM. Ú. um rcprcsenuince da "Daedong Ctedit
Bank" (DCB), que cstc\'c enYol;'ido na gestão dc transações cm
nome da "DCB I-inance Limitcd". Suspeita-se que Kim Chol Sam,
enquanto representante da DCB no exterior, tenha facilitado
transações no valor dc centenas dc milhares de dólares c
provavelmente movimentou milhões dc dólares cm s5>ntas
relacionadas à RPDC com possi\-cis vínculos com programas dc
misseis nucleares. Também conhecido como: ND. Dados dc

idenaficaçâo; Data dc nnscinrumto: 11 dc março 1971;
Nacionalidade: RPDC.

K. KIM .SOK CHOL. Atuou como cmbaixndot da líPDC em

Myanmar e opera como um facilitador da KOMID. Rcccbcu
pagamentos da KOMID por sua asscssoria c organizou rcunicks
cm nome da KOMID, incluindo urm rcuniào entre a KOMID e
pessoas ligadas à defesa de Mvanmar para discutir questões
financeiras. Também conhecido como: ND. Dados dc

idcndílcaçào: Data dc nascimento: 8 dc Maio dc 1955; Passaporte:
472310082; Nacionalidade: RPDC.

9, CH.-\NG CHANG HA. É o presidente da Segunda Academia dc
Ciências Naturais pANS). Também conhcddo como: Jang Chang
Há. Dados de idenrificaçào: Data de nascimento: 10 dc Janeiro dc
1964; Nadonalidade: RPDC.

10. CHO CHUN RYONG- Vtesidcnre do Segundo Comitc dc
Assuntos Econômicos (SEQ. Também conhecido como; Jo Chun
Ryong. Dados de idenrificaçào; Data de nasdmentor 4 de .\bril de
1960; Nadonalidade: RPDC.

11. SON MUN SA. É o Dirctor-Geral do Escritório de Assuntos
Externos do Escritório Geral dc Energia .\tômica (GBAK).
Também conhecido como: ND. Dados dc identificação: Data de
nascimento: 23 de Janeiro de 1951; Nacionalidade: RPDC.
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a. Dcscnçào: o Korca Unitcd Devclopmcnt Bank<5pcra no setor de
sen*iços financeiros da economia da RPDC.
b. Localização; Pyongx-ang, North Korca; SWIFíVBIC;
KUDBKPPY

a. Descrição: o llsim Intcmatíonai Bank é afiliado às forças
militares da RPDC c mantém estreita relação com a Korca
KwangsofiBanking Corporntãon (KKBQ. O Ilsim Intcmatíonai
Bank tentou evitaras sancòcsdas Nações Unidas.
b- Também conhecido como: ND.
c. Localização: Endereço:Pyong)'ang (Rl^DC); SWIin": ILSÍKPPY

a. Descrição: o Daesong Bank <• possuído c controlado pelo
Escritório 39 do Partido dos Trabalhadores da Coréia.
b. Também conhecido como; Choson Tacsong Unhaeng; Também
conhecido como: Tacsong Bank;
c. Localização: Segori-dong, Gyonghcung St. Poton^ang
District, Pjongyang, RPDC: SWIFr/BIC: KDBKKPPY.

a. Descrição; a Singwang Economjcs and Trjding General
Corporarion é uma empresa da RPDC voltada para o comércio dc
car\'ão. A RPDC gera uma pane signíficati\íi dos fundos
necessários para financiar seus programas nucleares e de mísseis
balisQcos mediante a exploração dc recursos naturais c sua venda
no exterior.

b. Também conhecido como: ND
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a. Descrição: a Korca Fnrcign Tcchnica! Ttadc Ccntcr c uma
empresa da RPDC voltada para o comercio de can-ào. .\ RPDC
gera uma parte significan\ a dos fundos ncccssários para ünáiiciar
seus programas nucleares c de mísseis balísticüs mediante a
exploração dc recursos naturais c sua venda no exterior.
b. Também conhecido como: ND.

c. Endereço; RPD<-.

a- Descrição.- a Korca Pugang General Corporation é dc
propriedade da Korea Ryonbong General Corporation. om
conglomerado dc empresas dc defesa da RPDC especializado cm
realizar aquisições para as indústrias de defesa da RPDC e em
prestar apoio às vendas de Pyong\'ang relacionadas a athndadcs
militares.

b. Também conhecido como: ND

c. I^alÍ2a^o. Rak\von-dong, Pothong^ng District, Pyongj-ang»
RPDC

a. DejtTifàí.-a Korea Intemational Chcmicat |oint Vcnture
Company é uma subsidiária da Korca Ryonbong General
Corporarion - o conglomerado dc defesa que sc especialista em
realizar aquisições para as indústrias dc defesa da RPDC e cm
prestar apoio às vendas relacionadas com as advidadcs milirares dc

- c tem participado cm transações relacionadas com a
proliferação.
b. Também conhecido como.-Choson Intemarional Chemicals
Joint Operation Company; Também conhecido como;Chosun
Iniernational Chemicals Joint Opcraüon Company, Também
conhecido como." Intemational Chemicaljoint Venturc Company.
c. Localização: Hamhung, província de South Hamg)ong, RPDC;
Localização.-Man gyongdac-kuyok. P\'ong\'an£ RPDC;
L.ocalizaçào: Mangjoingdac-gu, Pyongyang, RPD(^
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a. Descrifào: DCB I-inancc limited é uma empresa de fachada para
o Daedong Credit Bank (DCB), entidade inclusa na lista.
b. Localização; Akara Building, 24 de Cascro Strect, ^'ickhams Cav
f, Road Town, Tortola, Ilhas Virgens Brícãnicas; Dalian,China

i.Dmvfào.-i Korea Taesong Trading Company tem acuadu cm
nome da KOMID em suas relações com a Síria.
b- Também conhecida como: ND

c.Localizaçào;Pvongyang, IIPDC

a. DexiTifào: a Korca Daesong Cieneral Trading Corporation está
afiliada ao Escritório 39 através de cxp()rtaç<«.s de minerais (ouro),
metais, maquinaria, produtos agrícolas, ginscng, jóias c pK)dutos da
indústria leve.

h. Também íonhtMia Daesong Tradmg; Daesong Trading
Company; Korea Daesong l'rading Company; K<jrca Daesong
Trading Corporation
c.Lflia/r"^íífâ!>.-Pulgan Gori Dong 1, Potonggang Distiicr,
P\"ong)'ang. RPDC

Destarte, sáo essas pessoas que de\ em figurar como legitimados passivos na

presente ação.

6. DOS ASPECTOS PRINCIPAIS DA AÇÃO JUDICIAL ESTABELECIDA

PELA LEI N" 13.170/2015

Adicção literal do artigt> V, cuput, da Lei n" 13.170/2015, informa tjuc;
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Esu líi dispõe sobre a açãode indisponibilidade dc bens, valores c
direitos dc posse ou propriedade e de todos os demais direitos,
reais ou pessoais, de dtulazidade, direta ou indireta, das pessoas
tísicas ou jurídicas submetidas a esse dpo de sanção por resoluções
do Conselho de Segurança das Nações Unidas - CSNU. . i,

Nos termos do an. 1°, §1°, da mencionada lei, esta ação de indisponibilidade

"dtiom do ato<jut ini-orporar ao ordenamentojurídico naàonal a n.io/ufào do CSKV".

Dc acordo com o arcgo 4° daquele estatuto, compete ao Ministério da Justiça

comunicar à Advocacia-Geraj da União a incorporação das resoluções do CSNU ao

ordenamento jurídico brasileiro. Referida comunicação inaugura prazo dc 24 (vinte e

quatro) horas para a propositura da presente açào:

incorporada a resolução do CSNU, o Ministério da Jusriça
comunicará à Advocacia-Geral da União que proporá, n» prazo de
\-inie e quatro horas, ação de indisponibilidade de bens, valores c
direitos.

Parágrafo único. Proposta a açào, que tramitará s'jb segredo dc
jusQça, a Advocacia-Geral da Uniào comunicará ao Ministério da
Justiça.

Diante da entrada efti- Vigor do mencionado diploma legal, o Ministério da

Justiça comunicou a esta Advocacia-Cíeral a intemalizaçào de resoluções do Conselho de

Segurança das Nações Unidas, para a adoção das providências judiciais que ora se

inauguram, conforme será melhor detalhado adiantc-

O juiz deve decidir sobre o pedido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

caso em que haverá comunicação a todas as enddades pres-istas no an. 2° da lei, sem

prejuízo de outras indicadas pela Uniào, para que procedam ao imediato bloqueio dc

bens, valores e direitos queelas venham a identificar (art. 5°, a^utc §2^.
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Uma x*e2 executada a medida, a pami da comunicação ao Juúo dc efetivo

bloqueio dc advos por qualquer das insdtuiçnes ou pessoas responsáveis, haverá a

indmaçào do interessado para, cm 10 (dez) dias, apresentar razões dc fato c dc direito que
possam levar ao convencimento de que o bloqueio foi efedvado ittcgu!armenie;;^rt. 5",
§§rc3-).

Em caso de expiração ou revogação da sanção pelo CSNU, a Unià<» solicitará

imediatamente ao juiz o levaniamcnto dos bens, direitos ou valores (an. 9°, eapuf).

A estrutura da ação judicial instituída pela Lei n° 13.170/2015 anuncia,

portanto, que, ao contrário das medidas cautelares mais comuns no Direito Processual

Civil brasileiro, cm que a ordem judicial surte somente efeitos instantâneo?, a decisáo

judicial de indisponibilidade tomada com base na referida lei deve surüt efeitos

permanentes, permitindo às instituições e pessoas responsáveis a adoção de medidas dc

bloqueio inclusivc quanto bens, direitos evalores adquiridos após sua prolaçào.

Diante das considerações acima le^•antadas, observa-se que a presente ação c
plenamente cabível, a teor do que exige a I-ci n" 13.170/2015, sendo este instrumento

imprescindível para possibilitar a execução das medidas impostas pelo (]onselho dc
Segurança, objedvandu a indisponibilidade dc bens de pessoas e organizações indicadas
pelo CSNU e atendendo-se, assim, a Carta das Nações Unidas, ratificada pelo Brasil e
internalizada cm nosso ordenamento pelo Decreto 19.841, de 1945.

Importa assinalar, por fim, que, de acordo com a previsão constanrc no art 11
da Lej n 13.170/2015, as normas do Código dc Processo Civil aplicam-sc àpresente ação
apenas dc forma subsidiária.
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7. DO REGIME DE SANÇÕES À REPÚBLICA POPULAR

DEMOCRÁTICA DACOREU

O regime dc sanções aplicável a indivíduos e cnddades cn\'ol\"idos em

programas nucleares. missiHsdcos edc outras armas dc destruição em massa na República
Popular Democrádca da Coréia (RPDC) teve início com aadoção, cm 14 dc outubro de
2006, pelo Conselho dc Segurança das Nações Unidas (CSNü), da Resolução 1718,
internalizada no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto N" 5.957, de 7/n/2006,
que escabeieceu Comitê que impõe bloqueio dc am-os cproibição de viagens, entre outras
medidas. Desde encâo, o regime de sanções tem sido progressivamente expandido c,
atualmente, inclui, enuc outros, embargo dc armas e proibição dc venda dc bcn.s dc luxo c
dc materiais que possam ser utilizados cm programas nucleares e missilisricos, bem como
determina inspeção dc embarcações c aeronaves suspeitas dc evadirem o regime de
sanções.

Em 2002, a RPDC declarou sua redrada do Tratado dc Nào Proliferação de
Armas Nucleares (TNP) e solicitou a saída dos inspetores da Agenda Internacional dc
Energia Atômica (AlELV) de seu territóno. Negociações hexapardtcs (Rússia, China,
Japao. República da Coréia, EUA e RPDQ para solucionar a questão nuclear norte-
coreana ri%*eram inido em 2003, mas se encontram suspensas desde 2009. Apesar do
regime de sanções cm ^^gor, aRPDC segue \Holando as resoluções pertinentes do CSNU.
Em 6 de janeiro de 2016, o país rci\indicou ter conduzido o pnmeiro teste com bomba
de hidrogênio. Em 7de agostn de 2016, a RPDC anundou lançamento dc satélite com
emprego de tecnologia dc mísseis balísticos. O Brasil associou-se às condenações emitidas
pelo Conselho de S^urança cm reação aos anúndos dc P\'ongyang.

Assinado eletrofilcamame por: SILVAMO PEREIRA DA SILVA - 18/05/2017 16:36:57
https://www.cnj.jus.br/p)ecni/processo/consu liaDocumenlo/lislV>ew.8eam?nd=1705181636S784500000002104706
Número do documento: 17051816365784S00000002104706

Num. 2180098-Pág. 24



UOA/HUaibO»

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERALDA UNIÃO

F1.22

Dcscanc, as sanções impostas pelo regime em teia são dc natureza variada e

incluem a obrigação dos Estados Membros de bloquear fundos, ativos financeiros e

outros recursos econômicos dc indK-íduos, grupos, empresas e entidades en\-olvidos em

programas nucleares, missilisdcos e dc outras armas de destruição em massa na R^ública

Popular Democrática da Coréia.

O reginw de sanções do Consdlio de Segurança das Nações Unidas (CSNU)

relacionado com indivíduos, grupos, empresas c entidades associados ao regime da

República Popular Democrática da Coréia é produto, no total, de 4 resoluções do CSNU

aprovadas e internalizadas no ordenamento jurídico pátrio por meio de decretos (Dccrcto

n° 5.957, de 07/11/2006; n® 8.007, de 15/05/2013; n® 8.011, de 16/05/2013; Dccrcto

8825, dc 29 de julho de 2016). Alista de pessoas físicas e jurídicas alcançadas pelo regime

é recebida pelo Ministério das Rebçôcs Exteriores, que por sua ve7 a transmite ao

Ministério da Justiça, para os fins da comunicação aque se rcfctc o artigo 4". da Lei

n" 13.170/2015.

Dessa forma, o Brasil intemâlÍ20U as seguintes resoluções, por meio dc Decreto

Executh'0, a respeito de sanções a indi\*íduos, grupos, empresa» eentidades associado.s ao

regime da República PopularDemocrática da Corcia:

Resolução 1718 (2006)

Entre oucrasdisposições,

proíbe a transterência de

armamento convencional e de

bens e tecnologias sensíveis

envolvendo a República

Popular e Democrática da

Decreto N® 5.957, dc

07/11/2006
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Resolução 2087 (2013)

Coréia e estabelece restrições

dc nagcm, congclamcmo de

fundos, am*os financeiros e

recursos econômicos de

indivíduos e entidades

envoKndos em programas

nucleares, missilisDcos e de

outras armas de destruição em

massanaquele País

Entre outras disposições,

amplia a lista de indivíduos e

entidades sujeitos ao regime

de sanções aplicáveis à

República Popular

Democrática da Corda

N° 8.007, de 15/05/2013

Resolução 2094 (2013)

Entre outras disposições,

reforça o regime dc sanções

aplicáveis à RepúblicaPopular

Democrática da Corcia e

amplia a lisia dc indinduos c

entidades none-coreanos

sujeitos a proibições dc

N-iagens e a bloqueio dc ativos

Decreto N® 8.Ü11, dc

16/05/2013

Resolução 2270 (2016) i£ntrc outras disposições. Decreto n" 8.825, de 29 de
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reforça o regime dc sanções | julho dc 2016
aplicáveis áRepúbUca Popular

Democrática da Coréia e

amplia a lista de indivíduos e i j"

enddades notte-coreanos

sujeitosa proibiçõesde

viagens e a bloqudo dc aÓN-os

Entreoutras disposições,

reforça o regime dc sanções

aplicáveis àRepública Popular

Dcmocráaca da Coréia e Decreto n*" 9033, de 19 de
amplia a lista deindivíduos c Abtil de 2017.

entidades norte-corcanos

sujeitos a proibições dc

nagens e a bloqueio dc ativos

Apartir dessa intcrnalização, oBrasil deu cfed.-idade às resoluções indicadas,
passando asc obrigar ao seu cumprimento dentro do território nacional com medidas
impositi\ as e concretas.

Vale ressaltar que a Resolução 1718 (2006). incorporada ao ordenamento
.urídico brasileiro pelo Decreto N" 5.957. de 07/11/2006. atribuiu, ainda, ao Comitê dc
banções relacionado ao regime cm tela competência quanto àinclusão càexclusão dc
nomes na lista de sancionados pelo regime, confomic as regras procedimentais
estabelecidas.
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Com a entrada em ^igor d2 Lei n" 1V170/2015, o Nünistério da Jusdça, cm
fererciro de 2016, comunicou oficialmcna a esta Advocada-Gcral o conjunto dos 3
primeiros Decretos de intemalizaçào de resoluções do CSNU relacionadas ao bloqueio dc
bens de indivíduos, grupos, empresas e entidades associados ao regime da I^gúbEca
Popular Dcmocrádca da Coréia, dando ensejo ao ajuizamento da açào n° 921S-

13t2Q16.4.Q^,34W. perante a 14* Vara da Seção Judiciária de Brasília/DF. cm gup ff»

Postcriotmenie, foi publicado o Decreto n° 8.825, de 29 de julho de 2016, que
intemaUzou, no âmbito do território nacional, a Resolução 2270 (20t6), de 2 de maiço de
2016, tjue reforçou o regime de sanções aplicáveis à República Popular Democrática da
Coréia, ampliando absia de pessoas físicas c jurídicas aelas submetidas. /\pns provocação
do Ministério da Justiça, a -Advocada-Geral da União ajuizou uma nova açào de
indisponibilidadc de bens (n° 45324-71.2016.4.O1.34QO^. di.mbniri^ por dependência à
14* Vara da Seção Judiciária de Brasüía/DI-. em razào do processo n" 9218-
13.2016.4.01.3400. tendo sido deferírlo

Por sua vez, na data de 24 de abril dc 2016, o Ministério da Justiça, por
intermédio de ofício encaminhado aesta AGU, ijiformou "apubuLV^ào do Dccrtio n'9.053.
de 19 de abril de 2017. que dispÒe íolm aexecu^So, no lerritório nmoRal. da T(íSolu(úa 2321 (2016),
de 30 de membro de 2016, do Comellm de Sefffn/nM das Nações Vniáiis. que r^on;a oreg^ de
saHfits apliotívis à Pjpúbiiai Popular Dmotràtiia da ConiJ'.

-A presentt comunicação do Mirustério da Justiça refere-se a uma no\"a
ampliação da lista de pessoas físicas e jurídicas alcançadas pelo regime de sanções em
análise, conforme decisão do respectivo comitê dc sanções do CSNU. Nessa lisca constam
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os nomes apontados no inicio dessa ação, reproduzidos também no item 5supra, com
todos os dados de identificação conhecidos peia ONU e pela Uniào a respeito das
referidas pessoas.

Í6

8. DOSPRECEDENTES SEMELHANTES

No dia 29/01/2016, sob aegidc da Lei 13.170/2015, aJuúa da 16' Vara Federal
de Brasília concedeu tutela provisória, nos temos do an. 5* da I^i 13.170/2015, para
decretar aindisponibilidadc de todos os bens, direitos de posse ou propriedade cde todos
os demais direitos, reais ou pessoais, localizados em território nacional pertencentes às
pessoas indicadas pelo Comitê de Sanções 1.267/1999, do CSNU, relacionadas com o
Estado Islâmico no Iraque eno Levante, com aAl-Qaeda c seus associados (cópia cm
anexo).

Essa ação foi aprimeira aser ajuizada no Brasil, com base na referida lei, c te\-c
suatuteladeferida conforme acima relatado.

No mesmo sentido, duas acòcs de indisponibilidade de bens referente aos
indi\-iduos cempresas associados ao mesmo conflito aque se refere os presentes autos
(regime de sanções aplicável aindivíduos centidades envolvidos em programas nucleares,
missilfsacos ede outras armas de destruição cm massa na República Popular Democrática
da Corcia (RPDQ teve a tutela deferida pelo Juízo da 14' \'ara Federal do Distrito
Federal (n° 9218-13.2016.4.01.3400 en' 45324-71.2016.4,01.3400 -cópias em anexo).

Também a22* Vara Federal, nos autos 6470-08.2016.4.01.3400. em que oobjeto
sao as sanções a pessoas e enddades ligadas ao anrigo govemo de Saddam Husscin
(Iraque) c seus apoiadorcs, deferiu o pedido dc antecipação de tutela, para decretar a
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indisponibilidadc dc Rjdos os bens, valores cdireitos de posse ou propriedade edc todos
os demais direitos, reais ou pessoais, localizados em território nacional, pertencentes às
pessoas indicadas naqueles autos.

Dcstanc, éimportante ressaltar cjuc as medidas reguladas pela I^i 13'370. de
2015 já são amplamente reconhecidas como legitimas e necessárias pelo ordenamento
jurídico e pelo próprio Judiciário, tratando-se dc um esforço transnacional dc combate,
sobretudo, ao terrorismo e ã proliferação de armas nucleares.

9. DOS REQUERIMENTOS

Dianie dc todo o e.^posto, requer a União:

a. Se}a a presente ação distribuída por dependência aos processos n" 9218-
13.2016-4.01.3400 e n® 45324-71.2016.4.01.3400, coma remessa dos autos à

14" Vaia Federal da Seção Judiciária dc Brastlia-Dl-, para processamento e

julgamento conjuntos, c\'itando-se, assim, dccisòcs contraditórias acerca da

matéria.

b. Seja deferida mtela provisória, nos termos do an. 5" da Juíi 13.170/2015,
para que seja decretada a indisponibilidade dc todos os bens, valores c

dirdtos dc posse ou propriedade c dc todos os demais direitos, reais ou
pessoais, localizados em território nacional, pertencentes às pessoas
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irtcda, p.|„ Comitê d» Sanções do Con^Iho dc Segurança da. Naçòc,
Unidas «ladonada. con, i„di,nduos, g™po,,
«aocadoa ao regime d. República Popular Dcn,oerduc, da Co.eia
çonformeítcgem indicada no in,do da presente ação; j

c. sejam oficiados os segumtes órgão, eenddadca, para quc comuniquem
uT.=d«,amen.e às insdtuiçôes epessoas físicas sujeirns às», regulação ou
supervisão oconteúdo da decisão adma. com nsus ao imediato registro de
md.spon.bd,i,de dc bens. direitos ou valores que venham aidennficar. nos
tennos do art 5», S2-, edo an. 2", 55,. e2-, da Ui 13.170/21)15:

1. Banco Central do Brasil (BCB);

ü. Comissão de Valores Mobiliários (CVM);

lu. Superintendência de Seguios Privados (SUSKP);
iv. Superintendência Nacional de Previdênda Complementar (PREVIC);
V. Conegedoria Nadonal de Justiça, órgão do Conselho Nacional de

Jusnça, pa„ que comunique adedsio às Cotregednrias dos Tribunais
de Justiça dos Estados edo Distrito Federal, com vistas àpostenor
comumcação aos cartórios de registros de imóveis sob sua supen-isáo;
Departamento de Registro Empresanal e Integração (DREl) da

Sedetana de Governo da Presidênda da RepúbUca. para que
comunique adedsào às Jumas Comerdais dos Estados edo Distrito
l'edera];

mComandante da Marinha do Brastl. para que comum,ue adedsão ás
c.p.tanias de Portos, Ddegadas eAgendas dos Portos eFluviais etn
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todo o Brasil, Ksplanada dos Ministérios, Bloco N, Anexo A, 2°
andar, - Plano Piloto. Brasília - DF, 7(J055.90();

víii. Departamento Nacional de Trânsito (DENATR.\N), para que
comunique àdeosào aos Departamentos dc Trânsito dos liados e
do Distrito Federal;

iv. Receita Federal do Brasil, para que tome ciência das restrições
financeiras impostas às pessoas indicadas nesta ação.

c. seja oficiada, ainda, aAgência Nacional dc Aviação Ci\-il (ANAC), para que
proceda ao imediato registro dc indisponibilidade de bens, direitos ou
valores que venha aidentificar, nos termos do art. 5°, §2®, edo art. 2°, §2°,
da Ui 13.170/2015;

d. executadas as medidas, a pardr da comunicação a este Juízo do cfctj\'0
bloqueio de auvos por qualquer das instituições ou pessoas rc5ponsá%-eis
(art 5, 53°, da Lei n° 13.170/20I5J. seja intimada apessoa física ou jurídica
interessada para, em dez dias, apresentar c^•cntuais razoes dc fatn e de
direito que possam le\-ar ao convencimento de que obloqueio foi efetivado
irregularmente, nos termos do art. 5°, §r, da referida Ui;

e. seja pro\'idenciada atramitação do presente processo em segredo de justiça,
por força do art. 4", parágrafo único, da I-ei n° 13.170/2015;

f. sejam as intimaçõcs da União realizadas cm nome da Advogada da União
Dra. Layla Kaboudi, OAB-RJ 172946.
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Dá-sc àcausa ovalor de RS 1.000,00.

Termos em que pede deferimento,

Brasília, 26 de abril de 2017.

FL30

_ y

Izabel Vinchon Nogueira de
Andrade

Advogada da União
Procuradora-Gcral da Uniào

Kaboudí
Advoputída Uniào-PRUl

Coordenadora; Regional de
Atos. Contatos, Sen iços Públicos e
Patrimônio da Procuradoria-
Regional da Uniào - 1* Região
(PRUl)

V •'
M..? 1 .

62)trPereiraFernanda Mene2
Advogada da Uniào

Diretora Subsdtuta do DPI/PGU

Thiag<^^^ íoípho Chaves
Advogat o da União .,

Núcleo dc Con rovérsias Internas
do DVJ/PGU

yitor Veloso Barros Santos
Advogado da Uniào- PRUl
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Processo n° 2017.7.001935-1

Requerente: Corregedoria Nacional de Justiça

DECISAO/OFICIO N" /y2017-CJCI

Determino a expedição de Ofício Circular aos Cartórios de Registro de

Imóveis, encaminhando cópia dos documentos de fls.03v/19v, para ciência e

cumprimento.

Após dar ciência à Corregedoria Nacional de Justiça acerca do

cumprimento do determinado no Pedido de Providência n° 0004105-54.2017.2.00.0000,

proceda-se ao arquivamento do presente expediente.

Belém, de maio de 2017.

DESA. VANIA VAMÍnÍI^UTO FORTESbÍtAR CUNHA
Corregedora de Jixstiça das Comarcas do Interior


